
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 229.438 - RJ (2012/0194310-0)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : ODILLA OLIVEIRA CONVAIN 
ADVOGADO : JOSÉ RODRIGUES AUGUSTO GOMES E OUTRO(S) - 

RJ049984 
AGRAVADO  : FUNDAÇÃO INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E 

ESTATISTICA - IBGE 
PROCURADOR : FERNANDO LINO VIEIRA E OUTRO(S) - RJ060390 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.  
SERVIDOR PÚBLICO. REAJUSTE DE 28,86%. PRESCRIÇÃO. PARCELAS DE 
TRATO SUCESSIVO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 85/STJ. ALEGAÇÃO DE 
IMPLANTAÇÃO A MENOR EM RAZÃO DE ILEGAL COMPENSAÇÃO DE 
PROGRESSÃO FUNCIONAL POR FORÇA DA PORTARIA MARE 2.179/98. 
COBRANÇA DAS DIFERENÇAS. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE ANTE O 
ÓBICE CONTIDO NA SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1.   A edição da Medida Provisória 1.704/1998 implicou renúncia 
tácita do prazo prescricional. Assim, ajuizada a ação antes de 30.6.2003, os 
efeitos retroagem a janeiro de 1993, enquanto que, para as ações ajuizadas após 
30.6.2003, incide a Súmula 85/STJ. In casu, encontram-se prescritas as parcelas 
anteriores a 30.8.2000, uma vez que a presente Ação Ordinária foi ajuizada pela 
autora em 30.8.2005.

2.   No tocante à inobservância dos termos da MP 1.709/98, 
pela adoção dos critérios previstos na Portaria MARE 2.179/98, o exame do direito 
a eventuais diferenças decorrentes da implantação a menor em razão de ilegal 
compensação de progressão funcional não dispensa a análise do conteúdo 
fático-probatório dos autos, o que é vedado pela Súmula 7 do STJ. Precedente: 
AgRg no AREsp. 408.353/RJ, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 
18.11.2013.

3.   Agravo Interno da Servidora desprovido.
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ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente), 
Regina Helena Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília/DF, 20 de setembro de 2016 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 229.438 - RJ (2012/0194310-0)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : ODILLA OLIVEIRA CONVAIN 
ADVOGADO : JOSÉ RODRIGUES AUGUSTO GOMES E OUTRO(S) - 

RJ049984 
AGRAVADO  : FUNDAÇÃO INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E 

ESTATISTICA - IBGE 
PROCURADOR : FERNANDO LINO VIEIRA E OUTRO(S) - RJ060390 

RELATÓRIO 

1.   Trata-se de Agravo Interno interposto por ODILLA OLIVEIRA 

CONVAIN contra a decisão que negou provimento ao seu Agravo em Recurso 

Especial, nestes termos ementada:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. REAJUSTE DE 28,86%. 

ALEGAÇÃO DE IMPLANTAÇÃO A MENOR EM RAZÃO DA 

COMPENSAÇÃO DA PROGRESSÃO FUNCIONAL OCORRIDA POR 

FORÇA DA PORTARIA MARE 2.179/98. IMPOSSIBILIDADE DE 

ANÁLISE ANTE O ÓBICE CONTIDO NA SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 

DESPROVIDO (fls. 486).

2.   Nas razões recursais, afirma, em suma, que a análise do 

mérito recursal não esbarra no óbice da Súmula 7/STJ, pois o que se busca é, tão 

somente, definir se as disposições da Portaria MARE 2.179/98 afrontam ou não 

as regras estabelecidas na Medida Provisória 1.704/98 (fls. 501). Assevera que, 

no caso em tela, verifica-se flagrante violação à reserva de lei, pois a apuração do 

índice residual para a integralização do reajuste de 28,86% deveria ter sido 

realizada em consonância com a lei – MP 1.704/98 – e não segundo norma 

regulamentar operacional, no caso a Portaria MARE 2.179/98 (fls. 508).

3.   Por fim, afirma que não restou consumado o prazo 

prescricional.
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4.   Pugna, desse modo, pela reconsideração da decisão ora 

agravada, ou que o feito seja levado a julgamento pela Turma competente.

5.   É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 229.438 - RJ (2012/0194310-0)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : ODILLA OLIVEIRA CONVAIN 
ADVOGADO : JOSÉ RODRIGUES AUGUSTO GOMES E OUTRO(S) - 

RJ049984 
AGRAVADO  : FUNDAÇÃO INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E 

ESTATISTICA - IBGE 
PROCURADOR : FERNANDO LINO VIEIRA E OUTRO(S) - RJ060390 
  

VOTO 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.  

SERVIDOR PÚBLICO. REAJUSTE DE 28,86%. PRESCRIÇÃO. 

PARCELAS DE TRATO SUCESSIVO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 

85/STJ. ALEGAÇÃO DE IMPLANTAÇÃO A MENOR EM RAZÃO DE 

ILEGAL COMPENSAÇÃO DE PROGRESSÃO FUNCIONAL POR 

FORÇA DA PORTARIA MARE 2.179/98. COBRANÇA DAS 

DIFERENÇAS. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE ANTE O ÓBICE 

CONTIDO NA SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1.   A edição da Medida Provisória 1.704/1998 implicou 

renúncia tácita do prazo prescricional. Assim, ajuizada a ação antes 

de 30.6.2003, os efeitos retroagem a janeiro de 1993, enquanto que, 

para as ações ajuizadas após 30.6.2003, incide a Súmula 85/STJ. In 

casu, encontram-se prescritas as parcelas anteriores a 30.8.2000, 

uma vez que a presente Ação Ordinária foi ajuizada pela autora em 

30.8.2005.

2.   No tocante à inobservância dos termos da MP 

1.709/98, pela adoção dos critérios previstos na Portaria MARE 

2.179/98, o exame do direito a eventuais diferenças decorrentes da 

implantação a menor em razão de ilegal compensação de progressão 

funcional não dispensa a análise do conteúdo fático-probatório dos 

autos, o que é vedado pela Súmula 7 do STJ. Precedente: AgRg no 

AREsp. 408.353/RJ, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 

18.11.2013.

3.   Agravo Interno da Servidora desprovido.

1.   A despeito das alegações da Agravante, razão não lhe 
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assiste.

2.   Conforme afirmado na decisão combatida, quanto à 

compensação do reajuste de 28,86% com a evolução funcional decorrente da 

Portaria MARE 2.179/98, esta Corte já se manifestou pela impossibilidade de tal 

análise, ante o óbice contido na Súmula 7/STJ. Confiram-se:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR 

PÚBLICO FEDERAL. REAJUSTE DE 28,86%. ACORDO 

ADMINISTRATIVO. HOMOLOGAÇÃO JUDICIAL. DESNECESSIDADE 

NA PENDÊNCIA DE AÇÃO. RESP REPETITIVO 1.318.315/AL. 

SÚMULA 83/STJ. ALEGAÇÃO DE IMPLANTAÇÃO A MENOR EM 

RAZÃO DE ILEGAL COMPENSAÇÃO DE PROGRESSÃO 

FUNCIONAL POR FORÇA DA PORTARIA MARE 2.179/98. 

COBRANÇA DAS DIFERENÇAS. ANÁLISE. IMPOSSIBILIDADE. 

SÚMULAS 5 E 7/STJ. VERBA HONORÁRIA FIXADA PELA 

EQUIDADE. JUÍZO DE VALOR FEITO NO ACÓRDÃO RECORRIDO. 

IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO. SÚMULA 7/STJ.

1. Cuida-se, originariamente, de embargos à execução 

opostos pela União contra os valores pretendidos por sete exequentes 

- substituídos pelo sindicato recorrente - que efetuaram acordo 

administrativo, à exceção de um deles, buscando a percepção das 

diferenças remuneratórias do reajuste de 28,86%.

2. A Primeira Seção do STJ, por ocasião do julgamento do 

recurso especial repetitivo REsp 1.318.315/AL, reafirmou ser 

"despicienda a homologação judicial do termo de transação 

extrajudicial, posto que inviável a execução de tal providência, diante 

da inexistência, à época da celebração do acordo, de demanda 

judicial entre as partes transigentes".

3. Não é possível o pretendido exame do direito dos 

substituídos a eventuais diferenças decorrentes da implantação a 

menor e da ilegalidade da compensação de progressão funcional e 

reestruturação de carreira, pois não há como aferir eventual violação 

de lei sem que se reexamine o conjunto probatório dos presentes 

autos e os termos dos acordos administrativos firmados, tarefa que, 

além de escapar da função constitucional deste tribunal, encontra 

óbice nas Súmulas 5 e 7 do STJ, cuja incidência é induvidosa no caso 

sob exame.
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4. A Corte de origem não analisou a controvérsia à luz da 

ofensa à coisa julgada, uma vez que entendeu que, com "o acordo 

administrativo, o servidor abre mão de eventuais diferenças 

decorrentes de título judicial, sendo descabida qualquer pretensão de 

retratação unilateral da transação. Firmado o termo na via 

administrativa, o único título de que dispõe o servidor é o próprio 

acordo" (fl. 1.768, e-STJ).  Incidência da Súmula 211/STJ.

5. Na hipótese, o Tribunal a quo analisou os elementos 

fáticos da causa para concluir que a verba honorária fixada em 5% foi 

estimada com equilíbrio e que inexiste razões para sua elevação, 

situação que impede a revisão no Superior Tribunal de Justiça, em 

razão do óbice previsto na Súmula 7/STJ. Agravo regimental improvido 

(AgRg no REsp. 1.526.546/RS, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 

16.11.2015).

² ² ²

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL.    

SERVIDOR PÚBLICO. REAJUSTE DE 28,86%. PRESCRIÇÃO. 

PARCELAS DE TRATO SUCESSIVO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 

85/STJ. ACORDO ADMINISTRATIVO. ALEGAÇÃO DE 

IMPLANTAÇÃO A MENOR EM RAZÃO DE ILEGAL COMPENSAÇÃO 

DE PROGRESSÃO FUNCIONAL POR FORÇA DA PORTARIA MARE 

2.179/98. COBRANÇA DAS DIFERENÇAS. IMPOSSIBILIDADE DE 

ANÁLISE ANTE O ÓBICE CONTIDO NA SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 

REGIMENTAL  DESPROVIDO.

1.   A edição da Medida Provisória 1.704/1998 implicou 

renúncia tácita do prazo prescricional. Assim, ajuizada a ação antes 

de 30.6.2003, os efeitos retroagem a janeiro de 1993, enquanto para 

as ações ajuizadas após 30.6.2003 incide a Súmula 85/STJ. In casu, 

encontram-se prescritas as parcelas anteriores a 13.10.2000, uma vez 

que a presente Ação Ordinária foi ajuizada pela autora em 13.5.2005.

2.   No tocante à inobservância dos termos da MP 1.709/98, 

pela adoção dos critérios previstos na Portaria MARE 2.179/98, o 

exame do direito a eventuais diferenças decorrentes da implantação a 

menor em razão de ilegal compensação de progressão funcional não 

dispensa a análise do conteúdo fático-probatório dos autos, o que é 

vedado pela Súmula 7 do STJ. Precedente: AgRg no AREsp 

408.353/RJ, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, 2T, julgado em 

07.11.2013, DJe 18.11.2013.
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3.   Agravo Regimental de CLARA MARIA HOYER LACERDA 

a que se nega provimento (AgRg no REsp. 1.208.120/RJ, Rel. Min. 

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, DJe 25.9.2015).

² ² ²

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 

REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ALEGAÇÃO 

DE VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. INEXISTÊNCIA. SERVIDOR 

PÚBLICO. REAJUSTE DE 28,86%. COMPENSAÇÃO. PORTARIA 

MARE 2.179/98. PRECEDENTES DO STJ. COISA JULGADA. 

REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ.

I. Não há falar, na hipótese, em violação ao art. 535 do CPC, 

porquanto a prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão 

deduzida, de vez que o voto condutor do acórdão recorrido e do 

acórdão dos Embargos Declaratórios apreciaram 

fundamentadamente, de modo coerente e completo, as questões 

necessárias à solução da controvérsia, dando-lhes, contudo, solução 

jurídica diversa da pretendida.

II. A jurisprudência do STJ, seguindo a orientação do STF, 

reconhece o direito dos servidores públicos civis ao reajuste de seus 

vencimentos no índice de 28,86%, concedido pelas Leis 8.622/1993 e 

8.627/1993, devendo-se do referido reajuste, todavia, deduzir o 

percentual de aumento já concedido, a tal título. Nesse sentido: STJ, 

AgRg no Ag 1.405.011/PR, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 

SEGUNDA TURMA, DJe de 05/09/2011; AgRg no REsp 1.180.126/RS, 

Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, 

DJe de 14/03/2012.

III. No caso, verificar se a compensação do reajuste de 

28,86% deu-se em desconformidade com o que preconiza o título 

executivo, bem como se ocorreu ou não eventual afronta à coisa 

julgada, em decorrência da aplicação da Portaria MARE 2.179/98, é 

pretensão inviável, na via recursal eleita, porquanto exige o reexame 

do acervo fático-probatório dos autos, o que é incabível, em sede de 

Recurso Especial, a teor da Súmula 7 do STJ. A propósito: STJ, AgRg 

nos EDcl no REsp 1.413.210/PR, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 

SEGUNDA TURMA, DJe de 24/06/2014; AgRg no REsp 1.267.731/RS, 

Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe de 

13/05/2014; AgRg no AREsp 186.810/RS, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 05/02/2013.
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IV. Agravo Regimental improvido (AgRg no AREsp. 

17.612/PR, Rel. Min. ASSUSETE MAGALHÃES, DJe 25.3.2015).

3.   No tocante à prescrição, o entendimento adotado pela Corte 

de origem encontra amparo na jurisprudência do STJ. Confira-se:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO. ERRO MATERIAL. SERVIDOR PÚBLICO. REAJUSTE 

DE 28,86%. APLICAÇÃO DA SÚMULA 85 DO STJ. EMBARGOS 

DECLARATÓRIOS ACOLHIDOS, COM EFEITOS INFRINGENTES.

1. Prestam-se os Declaratórios ao suprimento de omissão, à 

harmonização de pontos contraditórios ou a esclarecer obscuridades. 

Os efeitos infringentes ou modificativos serão admitidos nos casos em 

que se verificar a presença de ao menos um dos requisitos 

autorizadores dos declaratórios ou mesmo de erro material.

2. A Terceira Seção do STJ, no julgamento do REsp 

990.284/RS, sob a sistemática dos recursos especiais repetitivos (art. 

543-C, do CPC), decidiu que a edição da Medida Provisória 

1.704/1998 implicou renúncia tácita do prazo prescricional; porém, 

ajuizada a ação antes de 30.6.2003, os efeitos retroagem a janeiro de 

1993, enquanto para as ações ajuizadas após 30.6.2003 incide a 

Súmula 85/STJ.

3. No caso, a parte autora busca o pagamento de diferenças 

decorrentes de implantação a menor do reajuste de 28,86%, alegando 

que a administração não cumpriu de forma integral o acordo 

administrativo com ela celebrado. Com efeito, a causa de pedir está 

relacionada a violação a direito que se renova mês a mês, em relação 

de trato sucessivo, daí a aplicação da Súmula 85/STJ (apesar do 

ajuizamento da demanda apenas em 2009).

4. Embargos de Declaração acolhidos, com efeitos 

infringentes, para afastar a prescrição do fundo de direito e 

determinar o retorno dos autos ao juízo de primeiro grau para que 

prossiga no julgamento da causa, como de direito. (EDcl no AgRg no 

REsp. 1.483.403/PB, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 31.3.2015).

² ² ²

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. REAJUSTE DE 

28,86%. ACORDO CELEBRADO COM A ADMINISTRAÇÃO. 
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PAGAMENTO. PRESCRIÇÃO. TRATO SUCESSIVO. SÚMULA 

85/STJ. TEMA PREQUESTIONADO. ANÁLISE DE MATÉRIA FÁTICA. 

DESNECESSIDADE.

1. Deve ser rejeitada a preliminar de não conhecimento do 

recurso especial, uma vez que a tese trazida no apelo apresentado 

pela autora, acerca do prazo prescricional, foi amplamente debatida 

pelo Tribunal de origem e prescinde de análise do conjunto probatório 

constante dos autos, sendo inaplicável, ao caso, os óbices previstos 

nas Súmulas 7 e 211/STJ.

2. Esta Corte firmou orientação de que, nas ações que 

discutem o pagamento do reajuste de 28,86%, houve renúncia tácita 

da prescrição com a edição da Medida Provisória 1.704/1998 e, 

"nesse sentido, se ajuizada a ação ordinária dos servidores até 

30/6/2003, os efeitos financeiros devem retroagir a janeiro de 1993; e 

se proposta após 30/6/2003, deve ser aplicado apenas o enunciado 

da Súmula 85 desta Corte" (Recurso Especial Repetitivo 990.284/RS, 

Rel. Ministra Maria Thereza de Assis Moura, DJe 13/04/2009).

3. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no 

REsp. 1.390.436/PB, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, DJe 20.8.2014).

4.   Logo, tendo sido proposta a ação em 30.8.2005, somente 

são devidas parcelas vencidas no quinquênio anterior, ou seja, até 30.8.2000.

5.   Diante de tais pressupostos, nega-se provimento ao Agravo 

Regimental. 

6.   É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2012/0194310-0 AREsp 229.438 / RJ

Números Origem:  161363020054025101  200551010161360

PAUTA: 20/09/2016 JULGADO: 20/09/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ODILLA OLIVEIRA CONVAIN 
ADVOGADO : RAPHAEL GOMES E OUTRO(S) - RJ160402 
AGRAVADO  : FUNDAÇÃO INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATISTICA - 

IBGE 
PROCURADOR : FERNANDO LINO VIEIRA E OUTRO(S) - RJ060390 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão - Índice de 28,86% Lei 
8.622/1993 e 8.627/1993

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ODILLA OLIVEIRA CONVAIN 
ADVOGADO : JOSÉ RODRIGUES AUGUSTO GOMES E OUTRO(S) - RJ049984 
AGRAVADO  : FUNDAÇÃO INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATISTICA - 

IBGE 
PROCURADOR : FERNANDO LINO VIEIRA E OUTRO(S) - RJ060390 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente), Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.
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